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1. INTRODUÇÃO 

A liberdade de circulação bens, e preconizada 

pelo bandeira levantada como fase indispensável para a 

regional, traz reflexos em setores e diretamente nas 

a e do consumid

do Direito Econômico. 

or deve em 
um Estado, Assim 

os princípios 

Todavia, a dos 

econôrnica dos Países-Panes do 

princípios da 

vezes 

na 

ou tem como 
barreira a própria interna. A nova política econômica deve atender, 
através de os da ideologia o que tornam 

Nachtraghcher 

Polítik. 

consumo. A do consumidor cresce na do crescimento 

e <C;:';:'Cll\_tal para a 

circulação no MERCOSUL. 

há que se mencionar a intrínseca ligação entre as 

L.W"V\_.:J de consumo e a política econômica-monetária 

as normas, flexibilizando-as e afetando a 

Para os do advindos do sistema do 



r 

r 

I, 

ao abuso 

como a política tutelas; plano 

do poder econômico; de 

No bojo da e liberação Mercado ocorrer fatos 

supervenientes que venham prejudicar diretamente o consumidor, parte 
r mais vulnerável na relação econômica. No MERCOSUL v'1sualiza-se um , jurídico, tanto dos Estados quanto bloco, para enfrentar tais 

A causada discrepância notória nos 

internos de 

um tanto quanto 
do Consumiclor." 

Fazendo-se uma constitucional no 

,. Mercosul, apesar do consumidor ser um agente econômico, sua 

se insere em todas as Constituiçôes dos Países-Partes 
I Política nem tão pouco como Direito Fundamental como o 

exemplo brasileiro. 

li 

não 

AprCSCtllélclo, jl1dicatiy~'), 

I 
, 

Tecnin: "7 da Comissao de Coméldo do Mercosul em 29i~ 1 c 
em MonlcviG!l!lI, rura Vi,t:OlClr em inclusive Brasil.i 

~ 

compe~ellciaS novas. 
coniO pnY:1"':Ol(if c regLJador, dcvendo estabelecer 

CC: desenvolvimento social, 
e impu!sionudor desse 
dü m'!.ir.dial 

naçoes a 

~ 

Statc I torna-se árdua as novas 

Cocal' estas influências as 
o caso brasileiro, realizando breve comparação 

de consumo, em 

dos 
<U'_U<UULULVJ do MERCOSUL. 

2. PANORAMA tEGAL DOS PAÍSES-PARTES E 

A POLÍTICA ECONÔMICA NO MERCOSUt 

A política econômica do consumo é estabelecida medidas 



Lu It',t',isli/cúín l's/ah!'!('( aLÍ jl/lll ni!miL'nlo (Jiu,h'c.>; purGi tu v soiw ((lI} Je wl~[lic!Os. y los lli:~UU):, rcgtJ!:.ltOr!:)S de /os 
pw Ucfpdciôll de i:L~ (i~~ocit!~'iun~'\ de <--onstUr,Ucll';:- y 

ClFlsUtuclón NZH.:iD:ml cid 

f>:~l)lidJad {'llJl1 

esta tarefa somente à legislação rigor as regras 

de 1; lHo Ctfuiltlil\'() Y {1!,l!,tlO. 

lu:> ouiori--!wÍ-/'s prt)wcrJIi (/ 1(/ pr,)I~'(ciôl1 de csos Jcrú'ho\, (( ILl COIl1jNIClIÔU con[1IJ f(lduforll!tt de til';;tor~iôJ1 dt'/os Jnl'1úldos, 

l'l COJ1lro! de 10:-' m01loflôfro., I1l1lHrulcs)' 1(~Ldt':-., (I! de lu uiliduJ de lo:. SCf\'lCWS publico~, y !a COl]:.!UULÍÓr; Ik 

d.\(ll:iddoIlC.\ c!( nlllsulltid01cs v de [j\Udli(), 

SCITÍ( ÍOS ptihlico.\ til' <-tlmjlC{t111[ 

USULÍI ios y {k lus jli-t)\'Íc!c;s uiic Ic.)\Clllils, ;'J1 h:'i 

7 Vide umbérn :lnigcs 43 c 186 eb 

" 
8 rARAGUAI 

':i Art.27 - Ld lcy n',~lilclld 11d 

d~.' I;; lJIujc' 
Cláusulas Abusívas en los Contratos eu d Códígo Civíl, en la nueva ley 

deI consumidor lnLcH..'or:.tincnul Editou p. 

II ~JRUGUAI COIl'iIUat!!):1 lu fúluttli:::.ada (1997). 

12 Ar!. 2-i ~ EI E\.;dtIO, los GO\'lcrnus Dep:lrf{llí11'I,W!c:" 

lfd Elddc, :\c!di! riviimcnlt' Gkf 

Dcsrcnirali;::wJos y, Cil hCl1cral, foJo 

; 01l[iudo'i ~l <~(s!i61: o 
, > 
"J A'I +1 [[ r\iildo kgJsfarú {[i,fa~ {as tth'shmt's rcfdc!o/tú(lds com 

Iwbilt1!Hl'';; dei fltHS. 

de público "IU:; lflr:jf(' ai 
dCícnninoni lu pnlú Li tiI'IiUUSf' (./ {os cO"IlinlVenloTt:>. 

monlf y social de 10(10:: 

A 

direitos 
a égide constitucional, 

ao 

in fraconslitucionaF. 

Porém no 

que tratam indiretamente 
44 ' e 52 14 

constitucional matérias concernentes à 

as 

editando 

i traz somente dispositivos 

o 
defesa do 

dos demais na dita regra 

reconhecendo-se a 

o 
necessárias 

específicas ele 

consumiclor a ser 

arls. 24 i2 
, 

expressamente no art. 42" os 
Atenta-se para a riqueza de princípios sob 

o 1lCf,1:;)LC\LlUl constituinte preferiu fixar com mais 

arts. 27, 38 e 72. Dispõe 

dos consumidores, além 

tratamento diferenciado, 

modificações 

regras 

ao direito do 

enlre eles os 
lambém às 



I 

j urlc!ica e 

,. 


C1Ll~L!L" de consumo, corno aos interesses e usuários. 
No entanto, não se somente a esta fatia de cidadãos, mas à 

coletividade. 

Na Constituição do Brasil') a matéTia vem regulada no art. 5°, inciso r 
• ,. 

r 
" 

XXXll'h colocando a do consumidor como direito 

pessoa, ;:tlém 

170, V 

econômica no 

Mesmo constitucional nos quatro 

ainda é e a busca de entre os interesses 

integracíonistas e internos revela a difícil arte 

A ição ela lei por exemplo, do 

Delesa do pelo Brasil 

a proteção do neste caso, 

A 

• 

regra, a interesses eminenlementes 

r econômicos, por contrariando princípios internos, como evidenciado 

através cio protocolo Comum"" mas a legislativa e a 

regulamentação Conselho Comum - CvlC traz maior 

onll"·Oll""O' {:aw libtruli::u(LlO do 
lh,s"as !ei:: rJl:fcSd 

o Consumidor e a globaliza,~o. 
Inft1jus - lT\'is~a juridka 

p~)(iL.: $('r t..)bSCIY:1Ck) no ~lpcsm cksu je'! vir ocorrendo 
de 40 ;,nos, que iniLioLl mfnllll,lS de vo~c:çlo, s~J1ucion~lndCl 

c ~lkJnt.;ancJo m:\:dm:'l atr:wés das rígidas NOGUEIRA., Ticj8.n~~ A. 
MERCOSUL c Uníao Européia: a proteção do consu;~idor face ao processo de integração. lr': 

Jurjd:c~l un!!llc. h~~p://\vww~dojus.com.br. 
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econômica, e, ironicamente seu ordenamento 
à integração. 

Em abril de 1999, entrou em vigor a paraguaia de do 

Consumidor e que introduziu significativas mudanças no 

em 
representa barreira 

dependência em que se encontram, afetando diretamente os consumidores a 
mudança plano econômico. 

Países-Partes MERCOSCL revelam esta mas quais 

de proporcionar eficaz ao consumidor, a 

parte mais vulnerável. Nota-se que apesar do consumidor ser agente 
importante nas trocas comerciais no bojo da almejada circulação fatores 

produtivos do Mercosul, somente o Brasil inseriu princípios constitucionais 

anteriormente Esta 

inHuências ordenamentos e brasileiro. Todavia, como salienta 

sofreu, notadamente, 

Pllede 
um 

com normas mism.o sino com 1',~C1",,'rln 

Somente o ainda não detém ",;JW\,L<V própria de proteção ao 

ao contrário da Brasil e agora, mesmo que o 

Paraguai. A adequou sua para as e 

"L~W".'-'V comum onde o 

internacionais em matéria defesa do consumidor, assim como 

Civil reformado, regras 
para a obtenção contratual, com a expressa referência à boa-fé, ao 

de direito e ao regime de responsabilidade por no âmbito 

e no âmbito extracontratualcontratual 

Quanto ao 


, 
apesar art. 52 de sua 

declarara para que a lei estabeleça máximos aos juros, como de 

conhecido por ser um fiscal 

a usura e 

20 RODRIGUEZ . .losé Moreno. loc. p. 23. 

Defcns,l dd Consu!::idor- CO:1 rnodJficadones indrociucldas por leyes 24568, y 24999 
exarada da wcb http://ww\"....smlink.comJusuariasls/sgasvldc.html. 

BATlSTl. Direito do Consumidor para o Mercosul. 1" ccL Curilíba : ]:.ruá, 1998. r '102. 

218 

http://ww\"....smlink.comJusuariasls/sgasvldc.html


r
, Com o advento do Dec.-lei 14,887 de 27/04/79, que altera a Lei 

determinada maneira, a eficácia do art. 52 da Carta .. 
Uruguaia, O art. lOdo dec-lei em fixou a possibilidade do Banco 

J , 

lO 

f 

, 
r 
., 

,. 
, 
, 


a 

estabelecer taxas diferenciadas em razão da índole distinta 

como estabeleceu que as taxas obedecessem o 

e da procura, Tanto que a Circular 1.246/85, securrlen 

taxas como resultado 

3 A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR NA RELAÇÃO 

CONTRATUAL ANTE FATO SUPERVENIENTE 

- O CASO BRASILEIRO E UM QUESTIONAMENTO 

PARA O MERCOSUL 

A 
e com a necessidade existente neste aos 

ULHl(U;:), Houve uma alteração abrupta 1C-ta"V'C.:> cambiais brasileiras, 

anos uma política econômica 

Plano 

relativa estabilidade advinda do 

sem qualquer aviso, as pressões externas, o governo 

brasileiro mudou por completo a sua 

60 dias aplicadas práticas diversas 

mencionado, 

econômica, onde em menos 

antes defendidas pelo 

a partir de 12 e a desvalorização do 

Foi livre 

em cerca 70% (setenta por graves conseqüências 

tanto internas para o MERCOSUL Este fato superveniente e inesperado 

provocou majoração do dos contratos firmados com 

variação 

reajuste periódico das pelos índices decorrentes 

23 BA01JA, \Valdemir Revisão dos Contratos com Correção Cambial In: O neóko, Rcyisw Jurídka Onltne, 
h!lp://\-vww.ncofl\o,C0:11,br. 



A elo Minas Gerais 2B 

Extraída do Direito Romano e pelo CDC a rebLlS 

sic inovação, a denominada teoria da imprevísão24 ou a 

revisão contratual por superveniente, foi a solução para a questão. 

Nota-se ser uma sensível em contratual, vez que o 

conceito monetária é desconhecido, menos no dia-a-dia do 

povo Países-Partes do MERCOSUL Neste o único país que utiliza a 

as 

do bloco não este mecanismo 

como fator de atualização da moeda é o 

A teoria da consiste em se presumir, nos contratos 
cumulativos, a existência uma cláusula que não se lê expressa mas 
implicitamente, 

desde que as circunstãncias 
a qual os contraentes estão adstritos ao seu 

conservem-se entre o 
momento da e o execução dos contratos. A revisão elos 

contratos privados por via elo Poder Judiciário em 

casos 
uma das contratantes. 

e por 

Diferentemente Brasil, seus não contém no 
âmbito da ao consumidor disposições e 
revisão que o tornem 

•excessivamente oneroso26 No direito argentino existe possibilidade 
reconhecimento da de cláusulas desnaturem o contrato, 

revisão em razão de 

foi pioneira na concessão do 

24 No slstem"l j:.lrídjco r::::)dcrno sobressaem os standars que 
d~, bO<:l-fé, o equilíbrio contratual, a prm€çlO ::10 vulnerável e 

como c

üp. 
HOrlZO!ltc, n" 024 005 622 vide INrERNET sUe 

htl}J://www.aImg.gov/procon/dolarcolltcstar.htm &(dtl (Oti'iivo 

grandes 



I 

constituiu-se em fato superveniente, imprevisível, que, 

tornaram-se excessivamente onerosas, para os consumidores, 

li" 

o 

, 

,, , 
• 
.. 
r.-

, 

pedido liminar 
correção monetária10 permitida 

conversão da variação ,I '" 
do Consumidor, também inspirando-se na 

cláusula sic stantibus, introduziu no seu artigo 6° princípio até mais 

entre os direitos básicos do consumidor o eli.reito à revisão 

contratos, em razão de fato superveniente que o torne excessivamente 

oneroso 

econômica elo governo, com o 

e a adoção do sistema de livre flutuação do 

as clúusulas contratos . 

ou mesmo irresistível. A norma se 

simples ocorrência de 

econômico do contrato, 

LLlf-,ve,,« ao consumidor. 

cují!I!!J-,C!((, sC<'!,((r:do pTc:'-"i:'âm!t's, t'5:,U CCiVÇ{W nào::.c t1cwrwfa (C'nl (f 

(STJ :\Esr f1." 0039422. 03.06.96. 11'n. S~lvio de Figueilcdü 

RESOLUCáO. FATOS S'JPERVENIENTES. INHACáO. RESTlTUiC:lO A 
(i (iÍtttll:::(j(do tia rcndd dt'vcaM rdnl d 

jus(_yiulI Li rev!;-,tlo (1U a rc:.o!u((iO jaukii.d do 
Minislro RUY ROSADO DE AGUIAR) mais: 

éxpn"s:-,do cCOl1unliúl, di'v{' mct!1I(~-Id. dlrrúr;1t' ~i ~iVcnÇLl. Cl,O h'lvcrd ,.",i""Lccimcnto 
",'i:-.undo a <':OIlSl'rVar o valol; devem <;,,'1" !e"\/u&b em UP1<;jL!-'tU;"ÜO, 

rem a cldw;ula rebu:. :-:ic :.hmlivl{s. (RESF 128307/NIG, :vlinis:ro LU1Z 

ldcia de que: a cor1'(\':80 m'.)t1ctJmi. nJ.o pode se conVCEcr ('<11 llli1 plLcS, que traduza 
Admltlr prcvi1ledmcnto eb indexaçao pelo c\ób1' na espécie Verlei1le, haveria de 

au,\(;nl i(O considerando que cobram as llsur~1rias taxas de juros elos seus clientes. Este 
Cl çn~cndinlel1!O da jurisprudência: 

A j:1 r!Srndtludu d{) SI} fi/ t11ClU t/UC {/ t'orrcçdo nwnC-Idria íl1Cldt' .';cmpre d rúrUr ao vencírnenlo da dCvidCl, fJdr/LnJo de prindpio de 

1\ 

dá nem lira nada de nin(~ucrll, IiWS drenaS corri,~e o valor uquisilivo da nwdll, mOlll1cnle 
T. n° 7.098 SI: tv1i!1, \V8.lckmar Z\'citcr. j. 13.3.91.). 

tp"mnJo,íoío do valo)' l' poder dCfUtsitívo .10 
pdu inj?{il.no. QU{'lll fl'(('[-JC com 

lhe'! :1cVído, em JOfnlei oUwli::aJa OTn" 1(9/372). 



o 

justiça 

Comparativamente, nos MERCOSUL a teoria da imprevisão 

não se encontra totalmente regulamentada, em alguns casos, e inexistente 

ao Consumidor não trouxe 

do Código Civil, 

em outros. No Paraguai, o único 

bastante atual 
muitos 

seu novo 

mas ela é 

institutos próprio do 

jurídico vai muito mais além que sua 

de consumidor. ao '-C)!,C<~''-~''-'-'~l normas gerais tendentes a 
na formação como as que proíbem o 

exercício abusivo de direitos, condenam o objeto imoral dos atos e 

o princípio da boa-fé como vetor das relações negociais 12 
, 

A este respeito também salienta Moreno RodríguezTl
; 

en cuanto a la 

a 
la 

em 

na política econômica no poderia ocorrer 

países do MERCOSUL em vista o contexto global em 

que inserem. seria a segurança seus consumidores. Quanto 

mais o campo de incidência desta economia e quanto maior o número 

de participantes da mesma, seja como tor'ne,cedo 

a serem reguladas. 

ou consumidores. maior 

a ele bens e serviços Consequentemente, 

maior número de relações jurídicas 

Anteriormente, as regras do Direito 

de 

eram 

requer dispositivos regentes a 

suficientes para 

as de de consumo. 

Hordiernamente seu grande 
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A 

tendência mundial, o 

da relação 

em lei, merecendo 

implementar com o 

teoria da imprevisão vem corroborar com a 

é a parte economicamente mais fraca 

isso devendo ter seus interesses e direitos garantidos 

do Poder Público, fato impossível de se 

apenas do Direito Privado. Até mesmo 

organismos internacionais como a Organização das Nações enldas 

estabeleceram 	 neste sentido. 

do 	

o conteúdo do referido Protocolo de Defesa 

num ataque frontal contra os 

a garantias que se 

no ordenamento pátrí034 
. 

, 	 4. CONCLUSÃO• 
, ~ 

Nota-se 

manifestado essa 

que 

UVllLJ.\-'" 

os instrumentos de proteção e 

venham a sofrer prejuízo, 
das regras de intervenção 

em contratos assinados pela 

a tal alteraçào, e que tenham 

cambial do Estado. 

Por 

Brasil e a UilLU<l.UC. 

vista as mudanças cambiais ocorridas no 

do disposto no artigo 6°, inciso V do 

sua preciosidade, resta comprovada 

consciente e voltada para a proteçào e 

defesa do consum [dor. 

Paises-Partes verificou-se aDa visào 

na revisào contratual por fato 

vem a positivar a teoria 

vem proclamada nos 

de informação o c a segurança de 
corHr,t pubhcldade abusIva, prevent,;àQ e reparc(ãO 

consumidor, 

http:UilLU<l.UC


encontro de 

É de 

dos contratantes, sempre que 

que esse dispositivo é um avanço 

inexistente nos de 

nestes somente 

no 

contratual 

mas não 

reconhecidamente ele 

se um ordenamento 

evitar ou reparar 

menos como 

A em 

textos mais e não projetos que estão aquém 

ou internacional mais 

os como seliam 

os direitos dos consumidores no âmbito do 

Estado intervém e assegura uma 

ocorrer a da 

ônus exacerbado ao 

do 
previsto?1 

Tribunais, como regra para a hipótese entre o momento do 

contrato o do das condições que o 

o interesse por um gra.ln(~nto comum de defesa 

nasce ela 

Todavia para 

que a uma 

ao 

no tempo. 

ele alimentar a Mercado Comum. 

mobilizar a JV',-"l,-"U'-'.U,-" 

constituição do bloco 

do que 

invés de 
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